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Abstract
This paper comprises two parts. The first one states

the importance of strategic planning and land
management in stimulating the competitiveness and the
sustainability of aggregate production for use in
construction. The second part, to be published in the
next issue of this magazine, will analyse the case of the
crushed stone companies in the Rio de Janeiro
metropolitan region as well the alternative mechanisms
that may be applied to promote technological, land
management and environmental improvements. It will
also present proposals for public policies directed to
promote the competitive and sustainable development
in the aggregate production companies in  the
metropolitan regions of Brazil.

Keywords: Aggregate, Strategic Planning, Land
management, Sustainable development, Mineral
economics and policy.
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Resumo
O presente artigo encontra-se compreendido em duas

partes. A primeira assinala a importância do planejamento
estratégico e do ordenamento territorial na estimulação
da competitividade e da sustentabilidade de empreendi-
mentos produtores de agregados para a construção civil.
A segunda parte, a ser publicada na próxima edição des-
sa revista, analisará o caso do parque produtor de brita
da RMRJ, investigará os mecanismos alternativos de re-
conversão tecnológica, territorial e ambiental dos pólos
produtores e apresentará propostas de políticas públicas
para a promoção do desenvolvimento competitivo e sus-
tentável da produção de agregados nas RMs do país.

Palavras-chave: Agregados, planejamento estratégico,
ordenamento territorial, desenvolvimento sustentável,
política e economia mineral.
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1. Avaliação econômica e
planejamento estratégico

No contexto do planejamento e gestão de negócios, so-
bressaem os aspectos de caráter econômico e, nestes, a deter-
minação de indicadores de decisão. Todo e qualquer projeto
ou empreendimento deve dispor de um Plano de Negócio em
que sejam estabelecidos, qualificados e quantificados os ob-
jetivos, os meios para atingi-los, os resultados a serem alcan-
çados, bem como a forma de avaliá-los mediante a comparação
de correspondentes benefícios e custos.

1.1 Análise econômico-financeira como
instrumento do planejamento de negócios

A aplicação de conceitos e técnicas de análise econômi-
co-financeira se afirma, cada vez mais, como procedimento
essencial no planejamento e gestão de negócios, uma vez que
propicia a consistente seleção de oportunidades e a tomada
de decisão de investimentos relacionados à implantação, ex-
pansão e/ou modernização de projetos e empreendimentos,
em bases competitivas e sustentáveis.

Toda e qualquer empresa atua em um ambiente de compe-
tição que oferece oportunidades, riscos e incertezas. Dado
que as empresas atuam com recursos limitados, torna-se im-
prescindível selecionar a(s) melhor(es) oportunidade(s) de in-
vestimento entre as alternativas disponíveis.  Decisões de in-
vestimento em bases competitivas e sustentáveis devem ser
apoiadas em avaliações técnico-econômicas fundamentadas
em uma base de conhecimento compreendida por três seg-
mentos:

• Depósito Mineral: A estimação dos parâmetros relativos
ao depósito mineral exige a realização de trabalhos de pes-
quisa mineral em estreita sintonia com ensaios tecnológi-
cos de processamento e com estudos de engenharia de
minas.

• Mercado: Os parâmetros relativos ao mercado estão sujei-
tos a variações determinadas por uma extensa lista de dife-
renciados fatores, sobressaindo, no setor de agregados, o
comportamento das estruturas locais de oferta e demanda,
o nível de organização da indústria e a capacitação geren-
cial e tecnológica dos produtores.

• Aspectos Institucionais: Os parâmetros de natureza insti-
tucional são também de grande sensibilidade devendo ser
definidos e avaliados com absoluto rigor. Na indústria de
agregados, destacam-se os aspectos regulatórios associa-
dos à legislação mineral e tributária, ao uso e ocupação do
solo e ao meio ambiente.

Cabe ressaltar que decisões sintonizadas com a competi-
tividade e com a sustentabilidade devem ser fundamentadas,
necessariamente, na seleção, entre várias alternativas em con-

sideração, daquela que assegure a otimização de objeti-
vos estratégicos preestabelecidos no processo de planeja-
mento. Na condução de tal processo interativo de otimização,
a cada alternativa, em consideração, corresponde uma dada
solução de processo, sujeita a correspondentes estimativas
de investimentos e de custos operacionais, que, por sua vez,
fundamentam uma respectiva simulação econômica.

Da análise dos indicadores de decisão determinados atra-
vés de referidas simulações, torna-se possível verificar quais
das alternativas em consideração atendem aos objetivos es-
tratégicos e, portanto, devam ser selecionadas e, ao contrário,
quais devam ser rejeitadas, por não atendê-los.

Torna-se possível determinar, entre as alternativas sele-
cionadas, qual é a que estabelece a otimização dos objetivos
de política pública ou de planejamento privado em considera-
ção. Por outro lado - desde que os correspondentes objetivos
de política pública e de planejamento empresarial sejam, simul-
taneamente, considerados - torna-se, também, possível seleci-
onar a alternativa que, a um só tempo, otimize os objetivos
públicos e privados.

1.2  Planejamento estratégico,
sustentabilidade e competitividade

Ao incorporar metodologias de caráter prospectivo, ho-
lístico e sistêmico - o planejamento estratégico constitui a via
de acesso a processos consistentes de desenvolvimento sus-
tentável, assegurando as bases para o fortalecimento de po-
sição competitiva de empresas, setores e regiões produtoras.
A Figura 1 caracteriza elementos relevantes do processo de
planejamento estratégico.

Os processos de planejamento e de tomada de decisão
devem ser apoiados em análises sistematizadas de fatores es-
truturais (técnico-operacionais, gerenciais e econômicos) e
sistêmicos (legais, institucionais, ambientais, infra-estruturais,
fiscais e financeiros), que evidenciem as ações requeridas para
assegurar a competitividade e a sustentabilidade, seja de sis-
temas produtivos regionais/setoriais, seja de projetos e em-
preendimentos individualizados.

O planejamento e a gestão estratégica de planos, progra-
mas, projetos, empreendimentos e negócios mínero-industri-
ais devem compreender a análise de diferentes aspectos que
condicionam a sua posição competitiva, especificamente no
que se refere aos fatores:

• Intrínsecos: são aqueles que estão sob a esfera de decisão
dos empreendedores, tais como capacitação para inova-
ção, capacitação produtiva e recursos humanos.

• Extrínsecos: são fatores macroeconômicos, político-insti-
tucionais, regulatórios, infra-estruturais e sociais, relati-
vos ao ambiente mais amplo com o qual o programa ou
empreendimento se articula.
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Para se estabelecer uma estratégia
relativa a um empreendimento, empresa
ou setor/região, é necessário definir a
missão do negócio - expressa em termos
de produto, mercado e escopo geográfi-
co -, bem como os meios para desenvol-
ver as necessárias e exclusivas compe-
tências, que irão assegurar vantagens
competitivas e sustentáveis. O passo
seguinte compreende a realização das
análises dos ambientes internos e exter-
nos buscando identificar e avaliar os
correspondentes fatores intrínsecos e
extrínsecos que condicionam o potenci-
al de desenvolvimento do negócio, sen-
do aqueles classificados em forças e fra-
quezas, e estes, em oportunidades e
ameaças.

A partir da missão estabelecida e
das análises dos ambientes interno e ex-
terno, torna-se possível formular a es-
tratégia do empreendimento, empresa ou
setor/região, sendo esta desdobrada em
programas multi-anuais de ação. As eta-
pas seguintes compreendem a avaliação
dos programas estabelecidos, com a
conseqüente alocação de recursos, atra-
vés de orçamentos específicos. Na eta-
pa final do processo, são definidos os
indicadores de desempenho a serem uti-
lizados na gestão estratégica.

Cabe ressaltar que o planejamento estratégico contribui para ampliar a discipli-
na de projeção e previsão de longo prazo, para disseminar o senso de unidade e
direção, assim como para estimular o processo de aprendizado, de interação e de
negociação em todos os níveis da organização.

1.3 Planejamento e gestão estratégica no setor de
agregados para construção

O processo de planejamento e gestão estratégica de projetos e empreendimen-
tos de agregados é iniciado com a análise dos ambientes interno e externo, de forma
a identificar e avaliar suas forças e fraquezas, assim como suas oportunidades e
ameaças.

1.3.1 Ambiente interno

A análise dos fatores intrínsecos ao empreendimento permite identificar e hie-
rarquizar as forças e fraquezas que condicionam o seu potencial de desenvolvimen-
to.

• Força: É a atual condição interna do projeto ou empreendimento de caráter estru-
tural e que contribui e contribuirá, consistentemente, para o alcance de objetivos
relacionados à expansão da competitividade. Exemplos:

- Boa localização e características das reservas.

- Favorável disponibilidade e condições de acesso a tecnologias atualizadas.

- Sistema produtivo habilitado a operar segundo padrões competitivos.

- Adequada experiência, reputação e articulação do grupo empreendedor.

- Favoráveis condições de rentabilidade, capacidade de pagamento e geração de
valor.

Figura 1 - Elementos de planejamento estratégico.
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• Fraqueza: É a atual condição interna
do projeto ou empreendimento, de ca-
ráter estrutural e que dificulta e difi-
cultará, substancialmente, a persegui-
ção de correspondentes objetivos.
Exemplos:

- Reservas minerais com característi-
cas e/ou localização inadequadas.

- Dificuldades de suprimento de in-
sumos, peças e materiais de reposição.

- Escassez de mão-de-obra especi-
alizada.

- Instabilidade do mercado.

1.3.2 Ambiente externo

A análise de fatores extrínsecos
propicia construir uma visão das evolu-
ções prováveis do ambiente externo, a
fim de antecipar oportunidades e amea-
ças que condicionem a competitividade:

• Oportunidades são situações, tendên-
cias ou fenômenos externos ao proje-
to ou empreendimento, atuais ou po-
tenciais, e que podem contribuir para
a realização de seus objetivos perma-
nentes. Exemplos:

- Condicionamento geológico favorá-
vel à expansão de reservas.

- Perspectiva de expansão e conquis-
ta de mercados.

- Facilidades de acesso a financiamen-
tos adequados.

- Perspectivas de melhoria nas regula-
ções de uso e ocupação do solo.

- Perspectivas de aprimoramentos na
legislação mineral e/ou tributária e/ou
ambiental.

• Ameaças são situações e tendências
ou fenômenos externos ao projeto ou
empreendimento, atuais ou potenciais,
e que podem prejudicar substancial-
mente a consecução de seus objeti-
vos. Exemplos:

- Perspectivas de retração de mercado.

- Perspectivas de agravamento do atu-
al condicionamento regulatório/insti-
tucional, relativo a tributação, regimes
de acesso à propriedade mineral, meio
ambiente, etc.

1.3.3 Análise de competitividade

Condicionada ao grau de complexi-
dade e às facilidades de informação de
que se disponha, a análise estratégica
da posição competitiva tem o propósito
de construir um painel integrado e con-
clusivo, relativamente ao projeto, empre-
endimento, empresa ou setor objetiva-
do, de tal forma a evidenciar as intera-
ções entre suas forças e fraquezas e suas
ameaças e oportunidades. Tal análise
deve ser realizada por meio da Ma-
triz SWOT (Strengths, Weakness,
Opportunities and Threats: Forças, Fra-
quezas, Oportunidades e Ameaças),
consagrada metodologia de autoria de
Porter (1986), cujo esboço simplificado
encontra-se apresentado na Figura 2.

1.3.4 Externalidades sob o ponto
de vista da comunidade

Na análise do condicionamento es-
tratégico do projeto ou empreendimen-
to, devem ser apreciadas as suas exter-
nalidades, envolvendo a apreciação dos
seguintes aspectos:

• Atendimento a demandas reprimidas,
com possíveis reduções de dependên-
cia e fortalecimento da economia regi-
onal.

• Efeitos de indução, integração e ger-
minação de novas atividades econô-
micas.

• Contribuição para com o processo de
desenvolvimento tecnológico.

• Aproveitamento racional do depósito
e adequada valorização do seu con-
teúdo intrínseco.

• Geração de oportunidades de empre-
go, incremento de renda e  arrecada-
ção tributária.

• Harmonização do empreendimento ao
meio natural e humano com o qual irá
interagir.

Ao se proceder à análise de exter-
nalidades, cabe ter em vista as princi-
pais tendências e perspectivas dominan-
tes no panorama global da indústria de
agregados, tais como:

• Concentração da produção em gran-
des grupos verticalizados.

• Automação intensiva e gestão avan-
çada.

• Britagem móvel, reduzindo o tráfego
de caminhões.

• Aproveitamento de cavas de pedrei-
ras e de areais para outros fins econô-
micos e sociais.

• Atuação de Universidades em P&D:
produtos, processos e desenvolvi-
mento sustentável.

• Produção de areia de brita (AB) como
alternativa à areia natural.

• Reciclagem de entulho de construção
e demolição (ECD).

Com relação às duas últimas ten-
dências assinaladas, cabe destacar:

Areia de Brita: A produção de areia de
brita como subproduto (oriundo dos
finos de britagem) ou como có-produ-
to (a partir da rocha dura) vem se evi-
denciando como alternativa para as-
segurar o suprimento de agregados
finos aos mercados, notadamente nos
centros urbanos, onde o abastecimen-
to de areia natural seja problemático.

Agregado oriundo de ECD: A reciclagem
de entulho de construção e demolição
é também uma alternativa que otimiza
o processo de suprimento de agrega-
dos nos grandes centros urbanos,
com importantes efeitos em termos de
melhorias ambientais associadas ao
ordenamento territorial e ao planeja-
mento urbano.

2. Ordenamento
territorial no setor
de agregados

O ordenamento territorial é essen-
cial para o planejamento e a gestão da
produção de agregados para a constru-
ção, seja em nível de empreendimentos
isolados ou de pólos produtores, nota-
damente os de regiões metropolitanas
(RMs).
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2.1 A questão do
ordenamento territorial

Ao analisar a estrutura de uso e
ocupação do solo no nosso planeta,
Regueiro (2006) assinala que os bosques
ocupam cerca de 31% da superfície glo-
bal, os pastos 25%, as áreas agrícolas
11% e as áreas urbanas 10%, destinan-
do-se 23% a outros fins.

Face à expansão da população mun-
dial e à sua continuada concentração em
áreas urbanas, assim como à crescente
escassez e complexidade do suprimento
de recursos minerais - os conflitos da
atividade mineral, com os processos de
uso e ocupação do solo, vêm se intensi-
ficando. Tais desafios se acentuam na
produção de materiais de emprego ime-
diato na construção civil junto às áreas
metropolitanas, tendo em vista o aden-
samento populacional e a expansão do
consumo per capita, bem como por se
tratar de materiais de baixo valor agrega-
do, que não suportam grandes desloca-
mentos, sendo produzidos em áreas con-
tíguas aos centros de consumo.

A partir do informe Brundtland
(Nuestro Futuro Común, 1987) - que des-
tacou a questão ambiental dos centros
urbanos - a Cúpula do Rio de Janeiro
(1992) e a de Estambul (1996) aprofun-
daram o debate sobre a sustentabilidade
das cidades. Ao começar o século XXI,
a sustentabilidade é um objetivo univer-
sal para a orientação do desenvolvimen-
to urbano (Brand, 2001). Por outro lado,
segundo Wackernagel (1996), as cida-
des são “as mais importantes fontes
consumidoras de recursos e produtoras
de resíduos” ... “alojam 45% da popula-
ção mundial (78% nos países sul-ameri-
canos)”.

No contexto do desenvolvimento
urbano, o processo de concentração
demográfica, se por um lado estimula a
queda do consumo per capita de ener-
gia, por outro expande a intensidade de
consumo de materiais de emprego ime-
diato na construção civil, cuja produção
e distribuição pode oferecer sérios im-
pactos em termos de consumo de ener-

gia e de geração de resíduos, principal-
mente quando desprovidas de zonea-
mento adequado. No Brasil, devido à dis-
ponibilidade de recursos e reservas na
maioria de suas RMs, as unidades pro-
dutoras de agregados tendem a se loca-
lizar o mais próximo ao mercado. Por ou-
tro lado, devido à deficiência das políti-
cas de uso e ocupação do solo, verifi-
cam-se freqüentes conflitos de localiza-
ção, à medida que ocorre o “sufocamen-
to” das unidades produtoras, pelo avan-
ço desordenado da urbanização.

Evidencia-se a necessidade de ra-
cionalizar métodos operacionais e de pla-
nejamento e gestão, objetivando desen-
volver processos de produção e aperfei-
çoar produtos, de forma a atenuar os
impactos negativos associados à ativi-
dade produtiva.

2.2 Sistema regulatório,
tecnologia e ordenamento
do território

As questões relacionadas ao de-
senvolvimento sustentável nos pólos
produtores de agregados encontram-se
predominantemente associadas ao orde-
namento do território, ou seja às políti-
cas de uso e ocupação do solo, as quais
são condicionadas pelo sistema regula-
tório e pela tecnologia de processo (la-
vra e beneficiamento) e de produto, onde
se destacam as alternativas de produ-
ção de areia de brita (AB) e de recicla-
gem de entulho de construção e demoli-
ção (ECD).

2.2.1 Sistema regulatório

Sob o ponto de vista regulatório,
evidencia-se que a inexistência de pro-
gramas de zoneamento, que estabeleçam
áreas reservadas para a produção de
agregados nas RMs, sujeita o agente de
produção às seguintes percepções de
riscos:

• Elevado custo de aquisição ou de ar-
rendamento do solo.

• Conflitos, paralisações e multas, em
decorrência da expansão urbana de-
sordenada.

• Complexidade de processos de licen-
ciamento ambiental.

• Instabilidade da outorga mineral, quan-
do fundamentada em Regime de Licen-
ciamento.

Cumpre ressaltar que o Regime de
Licenciamento não requer a atividade
prévia de pesquisa mineral, enquanto o
regime alternativo (de Autorização e
Concessão) confere maior estabilidade
ao investidor, além de lhe assegurar co-
nhecimentos (oriundos de pesquisa mi-
neral) imprescindíveis à promoção da
competitividade e da sustentabilidade de
seus empreendimentos.

Em função das percepções de ris-
co, as empresas optam, usualmente, por
soluções que minimizem investimentos,
mediante o comprometimento de áreas
mais reduzidas do que as que seriam re-
queridas para uma extração de areia ou
de rocha dura em bases mais racionais.
Condicionam-se, portanto, a sítios com-
primidos e, conseqüentemente, à ado-
ção de técnicas rudimentares associa-

Figura 2 - Análise estratégica - matriz swot.

 Ambiente 
Externo

Ambiente         
Interno

FORÇAS Potencialidades de Atuação 
Ofensiva Capacidade Ofensiva

FRAQUEZAS Debilidade de Atuação Ofensiva Vulnerabilidades

AMEAÇASOPORTUNIDADES
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das a piores condições de trabalho, do
que decorrem custos acentuados de pro-
dução com sérios prejuízos, seja sob o
ponto de vista competitivo da empresa
ou dos impactos ambientais associados.

2.2.2 Tecnologia de processo

Sob o ponto de vista da tecnologia
de processo, sobressaem, na extração de
rocha dura, as vantagens da lavra em
bancadas, cujos benefícios repercutem
sobre o processo de beneficiamento.

• Método de Lavra

- Lavra em paredão: Utiliza perfuratri-
zes manuais e explosivos de menor
eficiência, resultando em menor homo-
geneidade do material extraído, com
queda de eficiência da britagem pri-
mária, devido à maior irregularidade do
material na alimentação. Resulta tam-
bém numa maior freqüência de fogo
secundário, com maiores riscos de lan-
çamento de fragmentos.

- Lavra em bancadas: Embora com mai-
or exigência de área para construção
de vias de acesso aos diferentes ní-
veis dos trabalhos de desmonte, as-
segura o emprego de perfuratrizes de
carreta e a adoção de planos de des-
monte de maior eficiência, daí decor-
rendo a geração de material mais uni-
forme, com menor necessidade de fogo
secundário e melhor regime de alimen-
tação da britagem. Assegura-se, assim,
a melhoria de produtividade e a redu-
ção de custos unitários de produção,
com a conseqüente redução de impac-
tos ambientais, em função do melhor
aproveitamento dos recursos naturais.

• Processos de beneficiamento: No be-
neficiamento, a alimentação da brita-
gem primária com material mais homo-
gêneo, proveniente de lavra com téc-
nicas adequadas de desmonte, propi-
cia uma maior eficiência do processo,
além de uma possível redução na ge-
ração de finos e de material particula-
do. Ainda com relação aos circuitos
de beneficiamento, cabe destacar os
seguintes aspectos condicionadores
do ordenamento territorial e da sus-
tentabilidade:

- O processamento de rochas com ten-
dência lamelar pode exigir estágios
adicionais de britagem, com maiores
custos e impactos ambientais. Conse-
qüentemente, a adequada seleção e o
conhecimento técnico-científico do
depósito representam fatores relevan-
tes na promoção das condições de
produtividade e de competitividade
privada e social do empreendimento.

- Se, por um lado, o despoeiramento
por umidificação permite solucionar o
problema do lançamento de material
particulado, por outro, como decor-
rência, o material pulverulento agre-
gado à brita tem excedido o limite de
1% definido pela ABNT (NBR 7211).

- Exigências ambientais crescentes, re-
ferentes à emissão de particulados,
bem como rigorosas especificações de
qualidade deverão exigir mudanças nas
unidades de beneficiamento, eviden-
ciando uma tendência à adoção dos
circuitos de processamento encapsu-
lados.

A comparação de resultados de
dois levantamentos realizados no pólo
de brita da RMRJ - o primeiro realizado
em 1980 (DRM/RJ, 1981) e o segundo em
2002 (Calaes et al., 2002) - evidencia a
interação de fatores regulatórios e tec-
nológicos com o ordenamento territori-
al.

Constata-se que, em 1980, apenas
17% das unidades de produção de brita
(UPs) operavam sob o regime de con-
cessão. Portanto 83% sujeitavam-se ao
regime de licenciamento, sujeito a reno-
vações periódicas pelas prefeituras mu-
nicipais, não oferecendo, portanto, a
necessária estabilidade e segurança para
a realização de investimentos. Conse-
qüentemente, as UPs que operam sob o
regime de licenciamento possuem um
perfil tecnológico usualmente inferior
àquelas sujeitas ao regime  de conces-
são. Cumpre ressaltar que - além de con-
ferir maior estabilidade e segurança a in-
vestimentos - o regime de concessão
exige a realização de trabalhos de pes-
quisa mineral como condição para a ob-
tenção da outorga de lavra.

Ainda sob o ponto de vista regula-
tório, verifica-se que, em 2002, 61% das
UPs operavam sob o regime de conces-
são e, portanto, 39% permaneciam no
regime de licenciamento. Constata-se,
portanto, uma nítida migração das UPs
do regime de maior instabilidade (licen-
ciamento) para o regime de maior esta-
bilidade (concessão).  Cabe, também, as-
sinalar que, em 2002, 87% das UPs ope-
ravam pelo método de bancada, em con-
trapartida a 31% observado em 1980.

Evidencia-se, portanto, uma nítida
interação entre o sistema de outorga
(fator regulatório) e o método de lavra
(fator tecnológico), permitindo concluir
que mudanças de cunho legal estimulam
aprimoramentos tecnológicos, com rele-
vantes efeitos em termos de ordenamen-
to territorial e melhoria ambiental, con-
forme já evidenciado na análise compa-
rada de impactos dos métodos de pare-
dão e de bancada.

A Figura 3 assinala as mudanças
tecnológicas constatadas nas operações
de lavra e de beneficiamento, no parque
produtor de brita da RMRJ, sob efeito
de mudanças no regime de outorga das
UPs, no período 1980-2002.

2.2.3 Tecnologia de produto

Sob o ponto de vista da tecnologia
de produto, a produção de areia de brita
e o reprocessamento de ECD evidenci-
am oportunidades de elevada contribui-
ção para o ordenamento do território e
melhoria das condições de sustentabili-
dade.

Areia de Brita (AB): Quer seja obtida
dos finos de britagem ou a partir da
rocha dura, a AB oferece interessan-
tes perspectivas. No primeiro caso,
devido ao formato lamelar ou alonga-
do das partículas contidas nas frações
mais finas do pó de pedra, o mercado
mais afeiçoado ao subproduto AB é o
de base e sub-base de pavimentação.
No segundo caso, a utilização de no-
vos processos e equipamentos têm
propiciado a obtenção de AB com par-
tículas arredondadas. As característi-
cas do co-produto AB correspondem
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às especificações de diferentes seg-
mentos do mercado da construção ci-
vil. A ABNT (NBR 9935) recomenda a
expressão areia de britagem para de-
signar o agregado miúdo oriundo de
processo de cominuição mecânica da
rocha. Entretanto, aos autores desse
artigo, a expressão areia de brita afi-
gura-se mais adequada,.

Agregado oriundo de ECD: Apesar de
ainda pouco praticada no Brasil, a re-
ciclagem de entulho de construção e
demolição (ECD) já é realizada há mais
de 30 anos na América do Norte e na
Europa, sendo, predominantemente,
utilizada para compor base e sub-base
de pavimentação. Embora as expres-
sões ECD (Entulho de Construção e
Demolição) e RCD (Resíduo de Cons-
trução e Demolição) venham sendo
igualmente difundidas, os autores as-
sinalam preferência pela primeira.

2.3 A reversão de conflitos
locacionais e ambientais

Os processos de ordenamento ter-
ritorial devem levar em consideração a
importância e a contribuição das dife-
rentes atividades econômicas, para o
desenvolvimento regional, bem como os
respectivos impactos e superfícies en-
volvidas.

2.3.1 Contextos e experiências
européias

Regueiro (2006) assinala que a su-
perfície da Europa afetada por contami-
nação de pesticidas e nitratos, associa-
da a atividades agrícolas, é de 600 a 1.200
vezes maior do que a afetada pelas ativi-
dades da mineração. Destaca, também,
que a agricultura moderna gera uma ren-
da anual média da ordem de US$ 900 /
ha; a pecuária, US$ 300 / ha; e a minera-
ção, entre US$ 60.000 / ha (média de 100
atividades de extração do nordeste bra-
sileiro) e US$ 260.000 / ha (média verifi-
cada na produção mundial da Rio Tinto,
em 1997).

Assinala, ainda, que, na Alemanha,
0,5% do território está coberto por direi-

tos minerais e somente 0,01% está afeta-
do por atividade de mineração. Na Ingla-
terra, as outorgas de lavra a céu aberto
cobriam, em 1999, 0,7% do território e
metade dessa superfície já havia sido res-
taurada.

Ao analisar o ordenamento territo-
rial na Espanha, Barattino (2006) registra
que, nos 179 municípios compreendidos
pela Comunidad de Madrid, 55,2% do
solo é classificado como especial prote-
gido, 8,6% como solo urbano e 4,2%
como solo urbanizável. Em Portugal,
segundo Carvalho e Martins (2006), a
questão do ordenamento territorial (OT)
é tratada por diferentes instrumentos ins-
titucionais, seja em âmbito federal (Polí-
tica Nacional, Planos Setoriais e Planos
Especiais de OT), regional (Planos Regi-
onais de OT), ou municipal (Plano Dire-
tor Municipal).

Sob o ponto de vista da acessibili-
dade do recurso geológico, a produção
de agregados, naquele país, lida, atual-
mente, com inúmeras restrições de uso e
ocupação do solo, salientando as áreas

de proteção natural, as áreas urbanas,
industriais e agrícolas, as áreas com res-
trição militar, os rios e represamentos de
água, além de traçados de estradas, fer-
rovias, rede de transmissão de energia,
oleodutos, gasodutos, etc.

2.3.2 Brasil: tendências
dominantes e medidas de
ordenamento

Segundo Calaes (2005, apud
Pimiento, 2000), a indústria mineral não
ocupa mais do que 0,13% da superfície
terrestre da Colômbia ou do que 0,25%,
dos EUA. No Brasil, segundo Albuquer-
que e Calaes (2002), as 32 pedreiras pro-
dutoras de brita na RMRJ ocupam uma
superfície total de 3.000 ha, ou seja, 0,5%
da superfície da região.

Diante das questões regulatórias e
tecnológicas anteriormente assinaladas
e admitindo-se a manutenção do atual
quadro de evolução natural do mercado
de agregados nas RMs, pode-se prever
as seguintes tendências dominantes,

Figura 3 - Ordenamento do território e tecnologia de processo na RMRJ.
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associadas às atuais empresas produto-
ras:

• Empresas em conflito com a expansão
urbana e com baixa propensão à relo-
cação serão expurgadas do mercado.

• Empresas em conflito com a expansão
urbana e com boa instrumentação tec-
nológica, gerencial e econômica ten-
derão a manter as suas atuais localiza-
ções ou a optar pela relocação para
locais onde possam fortalecer suas
posições competitivas.

• Empresas com localizações isentas de
conflitos com a expansão urbana e com
boa instrumentação tecnológica, ge-
rencial e econômica tenderão a forta-
lecer suas competitividades.

Na reversão dos atuais conflitos
locacionais e ambientais que envolvem
a produção de agregados nas RMs, as
ações mitigadoras pontuais devem ser
complementadas por medidas de zonea-
mento de uso e ocupação do solo, seja
para garantir a segurança e estabilidade
institucional aos produtores, em suas
atuais localizações, ou para estimular
relocações, nos casos de difícil rever-
são. Além de ordenamento territorial
(OT), a reversão dos atuais conflitos exi-
girá, também, importantes saltos tecno-
lógicos, seja no que se refere aos pro-
cessos de lavra e beneficiamento, ou em
nível da tecnologia de produto, onde se
destacam as oportunidades de produ-
ção de areia de brita e de reprocessa-
mento de ECD.

3. O planejamento da
produção de agregados
em RMs

Ao se empreenderem atividades de
planejamento da produção de agregados,
deve-se ter em conta que a demanda de
tais materiais é condicionada pelo fluxo
de investimentos em obras de infra-es-
trutura regional (transporte, energia e
saneamento), bem como de infra-estru-
tura urbana e metropolitana (pavimenta-
ção de vias, adução de água, saneamen-
to, etc.). A demanda é, também, condici-
onada pelo fluxo e composição de edi-

ficações residenciais, industriais e de ser-
viços.

Diante da continuada expansão da
população mundial, acompanhada da
intensificação da taxa de urbanização, o
suprimento de agregados para atendi-
mento às necessidades de expansão dos
centros urbanos passou a ser uma ques-
tão em destaque na agenda do planeja-
mento urbano e do desenvolvimento
sustentável.

3.1 O contexto norte-
americano

Nos EUA, a produção de agrega-
dos corresponde à metade do volume de
toda a produção mineral, excetuando os
combustíveis. Cerca de 4.000 empresas
produzem areia e cascalho, a partir de
mais de 6.000 unidades de produção. A
produção de brita é da ordem de 1 bilhão
m³/ano, realizada por cerca de 1.500 em-
presas e 3.500 pedreiras, distribuídas por
48 estados do país. De acordo com o
American Geological Institute (AGI),
mais de 100 minas subterrâneas de ro-
cha dura (principalmente calcário e do-
lomita) produzem brita naquela
país.(Langer et al, 2004).

Cinco empresas concentram cerca
de 25% do volume total de produção de
agregados.   Cinco das dez maiores em-
presas produtoras de brita e 3 das 10
maiores produtoras de areia e cascalho
são estrangeiras. O acesso a reservas
minerais de qualidade superior tem sido
uma das principais motivações para fu-
sões e aquisições, cada vez mais freqüen-
tes, na indústria americana de agregados.

Cerca de 93% da produção de agre-
gados é transportada por caminhões, 3%
por ferrovia e 4% por chatas e navios.
Entre os cuidados ambientais mais di-
fundidos, destaca-se a recuperação da
área minerada, salientando-se o aprovei-
tamento das cavas para construção de
condomínios e shopping centers, para
disposição e reciclagem de ECD, ou ain-
da para aterros de resíduos.  A recicla-
gem de ECD alcança volumes superio-
res a 100 milhões t/ano.

3.2 O contexto europeu
Segundo Regueiro (2006), a Euro-

pa (25 países) contava, em 2002, com
cerca de 11 mil produtores de agrega-
dos, perfazendo uma produção anual da
ordem de 2,8 bilhões t: areia e cascalho:
45%; rocha britada: 47% e agregado re-
ciclado: 7%. Pela ordem, os principais
produtores, naquele ano, foram Alema-
nha, Espanha, França, Itália e Inglaterra,
os quais respondem por cerca de 2/3 de
toda a produção européia. Nesses paí-
ses, os consumos per capita (em t/habi-
tante/ano) são de 4,2, 9,4, 6,4, 6,3 e 3,7,
respectivamente. A propósito, o consu-
mo per capita médio da Europa, em 2002,
foi de 7,1 t. Naquele ano, os maiores con-
sumos per capita foram observados na
Irlanda, Luxemburgo e Finlândia (27,8,
17,9 e 17,2, respectivamente) e os meno-
res na Lituânia, Eslováquia e Polônia
(1,7, 2,0 e 2,3).

Destaca-se a racionalização do
transporte de agregados, com a utiliza-
ção de barcaças com capacidade de 2 mil
t, operando, produtivamente, em lances
iguais a 200 km ou maiores do que esta
quilometragem, enquanto o transporte
rodoviário torna proibitivas as distânci-
as superiores a 30 km.  A Europa exerce,
também, a liderança mundial na reciclagem
de ECD, sobressaindo a Holanda, onde
70% de tais resíduos são reciclados.

Hebestreit (2006), assinala que os
principais desafios da mineração de agre-
gados, na Europa, estão associados às
exigências de implementação de uma
nova legislação, à reestruturação do se-
tor produtivo e à necessidade de esti-
mular a competitividade. Reconhece que
a superação de tais desafios requer um
amplo sistema público de cooperação e
participação, de que participem não ape-
nas os produtores e as autoridades lo-
cais e regionais, como também as insti-
tuições de P&D, sindicatos e ONGs. Exi-
ge, também, a disseminação de idéias
inovativas, o fortalecimento da imagem
da indústria extrativa e de sua atitude po-
sitiva na realização de investimentos de
interesse para as economias regionais.

Os tópicos seguintes buscam ca-
racterizar o panorama de agregados em
alguns países da Europa:
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Alemanha: É o maior produtor europeu,
com 550 milhões t, em 2003. Destaca-
se a intensificação de demanda a par-
tir da reincorporação da Alemanha
Oriental. Em 2003, a reciclagem de ECD
participou com 16% do total da pro-
dução de agregados.

Espanha: Com território de 8 mil km2 e
população da ordem de 6 milhões de
habitantes, a Comunidad de Madrid
(CM) responde por 13% da popula-
ção espanhola e por 17% do PIB, sen-
do a região com maior renda per capita
do país.  Segundo Barettino (2006), em
2004, o consumo per capita de agrega-
dos, da CM,  era de 7,6 t e o da Espa-
nha de 10,7 t. Em 2005, a CM contava
com 96 unidades de produção de brita
e/ou areia, submetidas a desafios de
ordenamento territorial, tendo em vis-
ta que 40% do território da CM é cons-
tituído por lugares de interesse comu-
nitário e 14% por espaços naturais pro-
tegidos (parques, monumentos natu-
rais, sítios de interesse, refúgio de fau-
na, etc.).

França: Na França, onde o consumo per
capita de agregados é de 6,4 t/hab/ano,
a produção (cerca de 400 milhões t, em
2003) enfrenta vigorosas restrições
ambientais: dos cerca de 9 bilhões t de
reservas minerais passíveis de aten-
der o mercado de agregados da RM
de Paris, 7,5 bilhões estão situadas em
áreas protegidas. Em conseqüência,
observa-se a expansão dos preços de
agregados, cabendo lembrar que um
aumento de 30 km na distância de
transporte representa acréscimo de
60% no consumo de óleo diesel.

Portugal: Em Portugal, são obrigadas a
elaborar um Estudo de Impacto Ambi-
ental (EIA) todas as pedreiras com pro-
dução superior a 150.000 t/ano e as
que detenham área superior a 5 ha ou
as que, encontrando-se num raio de 1
km de outras pedreiras, possam, no
seu conjunto, ultrapassar os limites re-
feridos, ou, ainda, aquelas que, embo-
ra dentro dos limites previstos, ve-
nham a receber tal exigência. Entre os
principais marcos que regulam a pro-
dução de agregados, destacam-se a

obrigatoriedade de prestação de uma
caução à entidade responsável pelo
Plano Ambiental e de Recuperação Pai-
sagística (PARP), a possibilidade de
fusão de pedreiras confinantes no
mesmo Plano de Pedreira, e a defini-
ção de critérios para ordenamento do
território e para o processamento de
ECD.

Reino Unido: Cerca de 75% da produção
de agregados apresenta-se concentra-
da em cinco grupos. A baixa dinâmica
do mercado de agregados (consumo
per capita de 3,7 t/habitante/ano em
2002) não deverá perdurar, tendo em
vista o envelhecimento de infra-estru-
turas. Em 2003, a Inglaterra produziu
cerca de 270 milhões t de agregados,
dos quais 23% a partir da reciclagem
de ECD.

3.3 O Contexto latino-
americano

O panorama, a seguir apresentado,
de três países sul-americanos oferece
uma visão de ameaças e obstáculos co-
muns a outras regiões do continente.

Colômbia: Em Bogotá (com 10 milhões
de habitantes e situada a 3.400 m de
altitude), grande parte da produção
que abastece o mercado é originária
de cascalho de origem glacial. As “gra-
veras”, localizadas na savana de Bo-
gotá, exigem uma delicada gestão ter-
ritorial e ambiental, pois a produção
de agregados (miúdo e graúdo) requer
a retirada do capeamento do solo, até
que se atinja a camada com agregado,
o qual é extraído e destinado a circuito
de lavagem, separação, britagem e clas-
sificação. O avanço da extração é com-
binado com a recomposição do solo
de forma a favorecer os demais usos
da superfície, notadamente pecuária,
agricultura e cultivo de flores. Especi-
al cuidado é adotado com a gestão da
água, a qual é escassa na região e é
intensamente exigida no processo. A
sua reutilização em circuito fechado,
combinadamente com um sistema de
reaproveitamento de água de chuva,
reduz a necessidade de “make up” para
patamares da ordem de 15%.

Costa Rica: Na Costa Rica, a mineração
aluvionar responde por cerca de 40%
do suprimento de agregados para
construção, dispondo de significati-
vos recursos geológicos, ampla dis-
tribuição e facilidades de extração e
processamento. No futuro próximo, tal
participação deverá aumentar, tendo
em vista a ausência de um adequado
ordenamento territorial e os múltiplos
problemas ambientais associados à
operação de pedreiras próximas à RM
de San José, envolvendo conflitos de
uso e ocupação do solo, poeira, ruído,
vibrações, circulação de veículos, res-
trições ambientais, etc.

República Dominicana: Na República
Dominicana, a extração de agregados
é a causa do  principal conflito de or-
denamento territorial mineiro, já que
provoca alterações nos leitos, nas mar-
gens e nas águas dos principais rios
do país. Leon (2006) aponta as seguin-
tes razões para os conflitos que impe-
dem o ordenamento territorial mineiro
no país: i) Atividades extrativas ina-
dequadamente conduzidas nos prin-
cipais rios; ii) Superposições de ou-
torgas de mineração com áreas prote-
gidas; iii) Falta de articulação entre
autoridades do meio ambiente e da
mineração; e iv) Falta de vontade polí-
tica para implementar o ordenamento
territorial.

4. O panorama
nacional

No Brasil, segundo o DNPM (2006),
a produção de agregados para constru-
ção civil, em 2005, foi da ordem de 331
milhões t, com crescimento de 4,8% em
relação a 2004. Deste total, as pedras bri-
tadas participam com 135 milhões t (41%)
e a areia, com 196 milhões t. O Estado de
São Paulo participou com 42% da pro-
dução nacional de agregados, em 2005,
sendo seguido por Minas Gerais (12,5%),
Rio de Janeiro (11%), Paraná (6,5%); Rio
Grande do Sul (6,3%) e Santa Catarina
(3,5%).

A produção nacional de brita en-
volve 660 empresas, com 20 mil empre-
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gos diretos e 100 mil indiretos. Da análi-
se da distribuição de tais empresas, se-
gundo o volume de produção, verifica-
se que 10% apresenta produção superi-
or a 500 mil t/ano, 30% entre 200 mil e 500
mil t/ano e 60% inferior a 200 mil t/ano.
Verifica-se, também, a seguinte distribui-
ção aproximada da produção de brita,
segundo a rocha utilizada: Granito e
gnaisse: 85%,  calcário e dolomita: 10% e
basalto e diabásio: 5%.

A produção nacional de areia é rea-
lizada por cerca de 2.500 unidades de
extração com 50 mil empregos diretos e
150 mil indiretos. Cerca de  60% de tais
unidades produz menos que 10.000 t/
mês, 35% entre 10.000 e 25.000 t/mês e
5% acima de 25.000 t/mês. Verifica-se que
70% da areia produzida se origina de lei-
tos dos rios e 30% de várzeas.

Pelo lado da demanda, verifica-se
que 70% do consumo de brita encontra-
se associado à mistura com cimento e
30% com asfalto betuminoso. No seg-
mento associado à mistura com cimento,
verifica-se a seguinte distribuição: con-
creto (35%), pré-fabricados (15%), reven-
da (10%) e os 10% restantes são desti-
nados a enrocamento, gabiões, casca-
lhamento, lastro de ferrovia, construção
de taludes, etc. Por sua vez, os 30% des-
tinados à mistura com asfalto betumino-
so compreende a construção de ruas e
rodovias, incluindo base e sub-base  de
pavimentação.

Os tópicos subseqüentes oferecem
elementos básicos de caracterização dos
principais pólos brasileiros de produção
e consumo de agregados:

Bahia: Na RM de Salvador, verificam-se
os problemas típicos de outras RMs,
no que se refere ao conflito entre a
produção de agregados e a expansão
urbana.

Distrito Federal: Na RM do Distrito Fe-
deral, a oferta de brita é realizada por
nove empresas, a maior das quais com
capacidade de 70 mil t/mês. Salienta-
se a tendência à substituição da areia
natural, por areia de brita.

Espírito Santo: Na RM de Vitória, as pe-
dreiras conseguiram criar uma faixa de

proteção de forma a prevenir confli-
tos. O déficit de areia natural da RM é
significativo.

Paraná: Verificam-se uma alta participa-
ção de brita de basalto, e a existência
de regiões que dependem de supri-
mentos oriundos de distâncias supe-
riores a 100 km.

Rio de Janeiro: Na RMRJ, 40% da pro-
dução  de brita se destina ao consumo
intermediário, em 32 unidades de con-
creto asfáltico, 31 de concreto usina-
do e cerca de 1.000 de artefatos  de
concreto. A cadeia industrial da brita
na RMRJ congrega 40 mil postos de
trabalho (cerca de 1.200 na produção
da brita).

Rio Grande do Sul: O Estado conta com
cerca de 100 pedreiras em atividade,
das quais 15 localizadas na RM de
Porto Alegre.  A maioria das pedreiras
das RM de Porto Alegre produzem bri-
ta a partir do basalto.

Santa Catarina: A produção de areia
apresenta relativa concentração nas
bacias dos rios Itajaí e Itapocu, que
respondem por cerca de 40% do total
estadual.

São Paulo: Face ao esgotamento de de-
pósitos e a conflitos de uso e ocupa-
ção do solo, o suprimento do mercado
da RM tem exigido deslocamentos de
produto em distâncias superiores a 100
km. A areia de brita já apresenta parti-
cipação entre 5 a 10% do mercado de
areia para construção da RM.

Além de vários exemplos que evi-
denciam mudanças no perfil estratégico
de empresas e empreendimentos produ-
tores de agregados, destaca-se, em Mi-
nas Gerais, o caso de uma uinidade pro-
dutora de brita e areia, localizada em Juiz
de Fora. Com capacidade de 1,5 milhões
t/ano, tal unidade incorpora concepções
avançadas de engenharia de minas, de
planejamento e gestão da produção e
comercialização e de articulação com a
comunidade. Com a implantação da pe-
dreira, o capeamento passou a ser utili-
zado para transformar um antigo lixão em
aterro sanitário, viabilizando a instala-
ção de um moderno pólo industrial, co-

mercial e de serviços. Por outro lado,
concomitantemente com a obtenção de
licença de instalação pelo prazo de 50
anos, foi aprovada a criação de uma área
de proteção de dois quilômetros, em tor-
no da pedreira. O empreendimento se
destaca, também, pela produção de areia
de brita via seca, como co-produto. Des-
taca-se, ainda, pela integração com uni-
dades produtoras de concreto usinado,
que se instalaram em área contígua,
transferindo-se das cercanias de uma
pedreira antiga, que foi adquirida e de-
sativada pelo mesmo grupo empreende-
dor. A área da antiga pedreira foi reapro-
veitada com a instalação de um centro
comercial automotivo e de um espaço
para grandes eventos ao ar livre, ambi-
entado na antiga praça de operações,
junto ao paredão da unidade de extração
desativada.

Na complementação desse artigo,
a ser publicada na próxima edição deste
periódico, serão abordados o Caso do
Parque Produtor de Brita da RMRJ e a
indicação de políticas públicas necessá-
rias para estímulo ao desenvolvimento
competitivo e sustentável do setor, nas
RMs do país.
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